
PARECER Nº 267, DE 2018

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE A MOÇÃO N( 108, DE 2017
O nobre Deputado Edson Giriboni propõe, por meio da moção em epígrafe, que esta Casa apele para os Excelentíssimos Senhores Presidente da Câmara dos Deputados e Presidente do Senado Federal, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de Lei nº 3.729, de 2004, que dispõe sobre o licenciamento ambiental, regulamenta o inciso IV do § 1º do artigo 225 da Constituição Federal, e dá outras providências, seja apreciado e aprovado com a máxima urgência possível.

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno desta Casa, a proposição esteve em pauta não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, in fine, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e §11, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

O Projeto de Lei nº 3.729, de 2004, da Câmara dos Deputados, dispõe que para a instalação de obra, empreendimento ou atividade potencialmente causadora de degradação do meio ambiente, será exigido Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA), com ampla publicidade; regulamentando a Constituição Federal.
De fato, a matéria tem sido regulada por meio de resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente – Conama, situação que provoca enorme insegurança jurídica e uma miríade de questionamentos judiciais acerca da constitucionalidade e da legalidade das regras vigentes.
Diante do exposto, manifestamo-nos, de forma conclusiva, favoravelmente à aprovação da Moção nº 108, de 2017.
a) Célia Leão – Relatora

Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.  

Sala das Comissões, em 20/3/2018.

a) Roberto Tripoli – Presidente

Hélio Nishimoto – Ed Thomas – Célia Leão – Ana do Carmo – Luiz Turco – Roberto Tripoli 

